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17.12.1994  foi  firmado o  Protocolo Adicional  ao  Tratado de
Assunção  sobre  a  Estrutura  Institucional  do MERCOSUL,





















































Pode  ocorrer,  também,  que  nenhum  Estado  se  atribua
competência para julgamento do litígio, quando então teremos




se  trata  de  proteger  o  consumidor  no  plano  internacional,  a
existência ou não de normas sobre competência internacional
significa, para o consumidor, a diferença entre obter efetivamente
Justiça  ou  não,  em  razão  da  vulnerabilidade  intrínseca  que
caracteriza o consumidor.
O acesso do consumidor à Justiça no plano comunitário
precisa  superar  as dificuldades que  lhe  são peculiares,  sendo
fornecidos  através  de  instrumentos  internacionais  os meios
necessários para tanto. A Comunidade Européia identificou como
maiores  dificuldades  a  serem  superadas,  num  conflito
transnacional, as seguintes questões: 1) obtenção de assistência
judiciária  qualificada  que  possa  fornecer  ao  consumidor
informações sobre o direito do seu país e do país onde se situa o
fornecedor. Normalmente o consumidor necessitará consultar




com  as  despesas  processuais  e  os  decorrentes  de  viagens  e
deslocamentos;  3)  determinação  da  jurisdição  internacional
competente  e  do  direito material  aplicável  à  demanda;  4)
comunicação e notificação dos atos processuais no estrangeiro
por  meios  céleres  e  eficientes;  5)  tradução  dos  atos;  6)




de  sua  realização;  7)  o  reconhecimento  no  estrangeiro  da
sentença e a sua execução4 .
O MERCOSUL, também atento a tais necessidades, vem
trabalhando  na  proteção  do  consumidor mercosulino, mas
































































demandado  somente  no  foro  de  seu  domicílio,  e  também









Esta  lamentável  disposição,  que  vincula  a  vigência  do
Protocolo  à  do  Regulamento  Comum,  é  completamente
injustificável e transforma o Protocolo em letra morta, uma vez
que o Regulamente Comum não  foi  aprovado,  e,  apesar  dos
estudos  desenvolvidos  pela  CT  711 , não existe nenhuma
expectativa  de  que  venha  a  ser  aprovado  futuramente  um
regulamento comum para os Estados-Sócios, uma vez que entre















pode  ser  proporcionado  com  o  vigor  desse  Protocolo  
desvinculando  sua  aprovação  e  vigência  da  adoção  de  um














disposições  pelos  tribunais  dos  Estados-Partes,  sem




de  consumo.  Para  tanto,  ousamos  fazer  sugestões,  as  quais
passaremos a expor no tópico seguinte.
2.1.  Sugestões  para  uma  nova  redação  do  Protocolo  de
Santa Maria  sobre  Jurisdição  Internacional  em Matéria  de
Relações  de  Consumo.
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que  garanta  soluções  justas  e  a  harmonia  das  decisões
jurisdicionais vinculadas  às relações de consumo; 
















































é  necessariamente  quem  adquire  o  produto  ou  serviço, mas
terceiro que não participou da relação contratual de consumo.
 Assim sendo, não há como conciliar a situação do mero




harmonizar  o  entendimento  do  direito  comunitário14 , com o
tempo, inviabilizará a aplicação do Protocolo de maneira uniforme
entre os Estados-Partes, o que certamente se refletirá negativamente







entre  fornecedores  de  bens  ou  prestadores  de  serviços  e
consumidores ou usuários.
CONSCIENTES  de  que,  em  matéria  de  negócios













de  vulnerabilidade do  consumidor  na  relação de  consumo é
superada pela atribuição de vantagens jurídicas para reequilibrar
a  assimétrica  relação  econômica  e  jurídica mantida  com  o
fornecedor.
A superação da vulnerabilidade do consumidor não tem em
















integração  econômica  entre  os  Estados-Partes,  o  consumo  é
































preâmbulo  do  Protocolo,  a  qual  procuramos  demonstrar  ser
equivocada em razão da natureza da relação de consumo, e por
ser paradoxal com os próprios conceitos de consumidor e relações














pode  ser mais  aconselhável  para  as  partes  evitar  conceitos  e







um  segmento. O  fornecedor  internacional  não  seria,  em  tal
hipótese,  especialmente  onerado,  pois  se  resolveu  focar  sua
atividade  empresarial  em  determinado mercado  nacional  já























desejar  proporcionar  proteção  também  a  esta  espécie  de
consumidor, tanto que, recentemente, em Buenos Aires, no dia 3
de  junho  de  2004,  firmaram o  Acordo  Interinstitucional  de
Entendimento entre os Órgãos de Defesa do Consumidor dos
Estados-Partes  do MERCOSUL para  a Defesa  do Consumidor
Visitante,  no  qual  se  comprometem  os  referidos  órgãos  a






















































consumo derivadas  de  contratos  dá margem a  interpretações












objeto  determinar  a  jurisdição  internacional  em matéria  de
relações de consumo quando se tratar de: a) venda a prazo de







precisa  e  sempre  que  o  consumidor  tenha  realizado  os  atos
necessários à conclusão do contrato.
Artigo 2°. Âmbito espacial.









































































































que  geraram  o  conflito,  o  autor  poderá  demandar  em
qualquer dos referidos Estados.
Este artigo é inspirado nas disposições da Convenção de
Bruxelas  sobre  cooperação  jurisdicional  em matéria  cível  e
comercial entre os Estados-Membros da Comunidade Européia,
de  1968,  hoje  substituída  pelo Regulamento  nº.  44/2001/CE
(válido para todos os Estados-Membros da Comunidade Européia
menos para a Dinamarca)22 .
Entendemos  que  tais  disposições  são  inadequadas  para
atender  plenamente  às  questões  que  envolvem  o  consumo
moderno e a pretensão de efetivamente se proporcionar o acesso
do consumidor internacional à Justiça.
A  dinâmica  do  comércio  internacional  permite  ao
consumidor contratar praticamente em todas as partes do mundo,
mormente por via da internet. Assim sendo, se contrata a compra
de um bem por  via da  internet diretamente  com a matriz de
determinado fornecedor que esteja sediado fora do espaço do
mercado único,  não poderá  se  valer  das  regras  de  jurisdição

















de  produtos  ou  serviços,  como o  inglês  ou  o  espanhol,  por
exemplo.
 Assim sendo, é natural que o consumidor presuma que o
fornecedor  com o qual  está  contratando  está  domiciliado no























permanentemente  informações  sobre  seus  negócios,
independentemente do local onde está situada.
Por  outro  lado,  a  diferenciação  quanto  ao  tratamento

















































de  Processo Civil  brasileiro  possuir  disposição  similar  à  do







Código  de Defesa  do  Consumidor  brasileiro,  e  estar  a  ré
plenamente apta a responder processual e economicamente pela
relação de consumo litigiosa da qual se beneficia todo o grupo
econômico  transnacional.  Essa  decisão  de  caráter  inovador






qual  um  consumidor  brasileiro  que  adquiriu  uma  câmara
PANASONIC em viagem aos Estados Unidos da América, fabricada






sucesso  sob  argumento  de  natureza  econômica,  baseado
principalmente no  fato de a marca do produto americano ser











do  empresário  sediado  na matriz,  não  há  porque  limitar  a
competência internacional dos Estados-Partes aos litígios surgidos




















ou médio  empresário mercosulino  a  quem  tais  disposições
normativas não serão aplicáveis.
 Sugerimos, portanto, a seguinte redação para o artigo: Art.
6o.  Filiais,  Sucursais,  Agências,  Representações,  ou  Pessoas



























A  redação  sugerida  é  a  seguinte:  Artigo  7o.  Pluralidade  de
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situação  possível  nas  circunstâncias  presentes,  ou  seja,  a
transmissão de atos por via de carta rogatória, mas de maneira a
não inviabilizar a realização da Justiça. Para tanto, o dispositivo
em  comento  necessita  de  ser  reescrito  para  não  onerar  o
fornecedor desmedida e desnecessariamente.
  Como  está  redigido,  o  presente  artigo  desequilibra
injustamente a relação processual em desfavor do fornecedor e
pode  acarretar  a  completa  impossibilidade  de  defesa  do
empresário, violando assim o princípio da igualdade das partes,
da ampla defesa e do contraditório assegurado aos súditos dos
Estados-Partes.  E  o  grande prejudicado  é  o micro  e  pequeno
empresário, aquele que não possui estabelecimentos em todos os
Estados-Partes.  Conseqüentemente,continuarão  esses
































processuais  que  cita  ante  o  juiz  do  seu  próprio  domicílio,
independentemente do que dispusesse a  lex  fori. Facilitaria a
sua  defesa  e  não oneraria  os  negócios  do  empresário  com a
possibilidade  eventual  de  suportar  inevitáveis  prejuízos








domicílio,  os  quais  atuarão  como  requeridos,  remetendo  a
documentação ao juiz competente.
2. Não  se  aplicará  o  disposto  no  número  anterior  se  o















3. A  comunicação  entre  as  autoridades  jurisdicionais  se
realizará  por meio  das Autoridades Centrais,  conforme
procedimento  previsto  no  Protocolo  de Cooperação  e












aplicáveis  segundo  o  Estado  que  detenha  a  jurisdição
internacional.
 
















cooperação  jurisdicional  existentes  dentro  de  um cenário  de
Direito Internacional Privado clássico, por serem burocráticos e




judiciárias  consistentes  na  diversidade  de  ordenamentos
processuais  dos  Estados-Sócios  e  no  modo  como  tratam
determinados  institutos  de  direito  processual.  Essas  barreiras
processuais inviabilizam muitas vezes  alcançar a finalidade do
processo,  que  é  a  reparação  do  direito  lesionado  no  plano
internacional.  Tais  barreiras  só  podem  ser  superadas  pela










1o.,  o  compromisso  dos  Estados-Partes  de  harmonizar  suas
legislações  para  lograr  o  fortalecimento  do  processo  de
integração30 . Assim sendo, a redação do parágrafo em comento
necessita de ser revisada. A redação do parágrafo 1 não deve alterar

















as  leis processuais nacionais. As  leis processuais do  lugar do
processo devem ser aplicadas à demanda, mas apenas no que
não contrariar as disposições do Protocolo, o que deve ser expresso
















jurídica  e  gratuidade  de  justiça  (isenção  de  custas  judiciais),










































1992,  dispõe  no  art.  3o.  que  os  cidadãos  e  os  residentes































Maria. No  entanto,  no  tocante  à  realização  de  perícias  cuja




























A  solicitação  de  reconhecimento  ou  de  execução  de
sentença  por  parte  das  autoridades  jurisdicionais  será
transmitida por  carta  rogatória,  por meio da Autoridade
Central.






















Artigo  13.  As  controvérsias  que  surjam  entre  os
Estados-Partes  por motivo  da  aplicação,  interpretação
ou  descumprimento  das  disposições  contidas  no
presente  Protocolo  serão  resolvidas  mediante
negociações  diplomáticas  diretas.






Este  artigo  está  fadado  a  ser  olvidado.  As  autoridades









DISPOSIÇÕES  FlNAlS  E  TRANSITORIAS
Artigo  14.  Os  Estados-Partes,  ao  depositar  o
instrumento  de  ratificação  do  presente  Protocolo,
comunicarão  a  designação  da  Autoridade  Central  ao
Governo  depositário,  o  qual  dará  conhecimento  aos
demais  Estados-Partes.
Artigo 15. O presente Protocolo, parte integrante do Tratado











Artigo  17.  Até  que  entre  em  vigência  o  Regulamento
Comum MERCOSUL para  o Consumidor,  vigorarão  as
definições contidas no Anexo ao presente Protocolo, com
as modificações eventualmente introduzidas pelo Comitê
Técnico N°7  (Defesa  do Consumidor)  da Comissão  de
Comércio do MERCOSUL.
Artigo 18. A tramitação da aprovação do presente Protocolo
no  âmbito  de  cada  um  dos  Estados-Partes,  com  as
adequações que forem necessárias, somente terá início após
a  aprovação do  Regulamento Comum MERCOSUL de




aprovação  do  Protocolo  ao  prévio  estabelecimento  de  um
regulamento  comum no MERCOSUL  destinado  à  defesa  do
consumidor. Esse regulamento não está em vigor, como vimos no
tópico  2,  e  o  texto  elaborado  pelo  CT  7  como  projeto  de
regulamento foi rejeitado pelo Governo brasileiro.
Não há justificativa para vincular o presente Protocolo a





























É  toda  pessoa  física  ou  jurídica  que  adquire  ou  utiliza
produtos ou serviços como destinatário final em uma relação
de consumo ou em função dela.












ordenamento  jurídico,  que  desenvolvam  de maneira
profissional  atividades  de produção, montagem,  criação
seguida  de  execução,  construção,  transformação,
importação, distribuição e comercialização de produtos e/
ou serviços em uma relação de consumo. 
c) Relações de Consumo 
É o vínculo que se estabelece entre o fornecedor que, a título
oneroso, fornece um produto ou presta um serviço, e quem
o adquire ou utiliza como destinatário final. 
Equipara-se a esta o fornecimento de produtos e a prestação
de serviços a título gratuito, quando se realizem em função
de uma eventual relação de consumo. 
d) Produto 
É qualquer bem móvel ou imóvel, material ou imaterial.
e) Serviços 
Enquanto o Comitê Técnico nº 7 (Defesa do Consumidor)
não tenha acordado uma definição para serviços, será
adotada, para os efeitos do Protocolo, a interpretação jurídica
do foro atuante.
As definições  enunciadas no Anexo,  caso adotada nossa
proposta de redação para o artigo 1o., deverão ser incorporadas ao
citado artigo, como já exposto anteriormente.
Quanto à redação da letra e, referente a serviços, a redação
do enunciado ficaria melhor, no nosso entender, da seguinte maneira:
Enquanto o Comitê Técnico nº 7 (Defesa do Consumidor) não tiver
acordado uma definição para serviços, será adotada, para os efeitos
do Protocolo, a interpretação jurídica do foro atuante.
